
 

 

PARECER DO CONTROLE INTERNO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2024-PMI 

INEXIGIBILIDADE Nº 6/2024-010-PMI 

 
Considerando as normas e procedimentos inerentes as atribuições 

constitucionais desta Controladoria Interna, conforme disposto nos artigos 30, 70 e 

74 da Constituição Federal; artigo n º 76 de Lei nº 4.320/64, Resolução nº 

7739/2005/TCM-PA, assim como o disposto na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), nos termos do §1º, do art. 11, da RESOLUÇÃO Nº. 

11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014, o Sr. Raimundo Nonato Mendes Silva, 

responsável pela Controladoria Municipal, nomeado pela Portaria de nº 015/2022, 

declara, para os devidos fins, que analisou os atos realizados pelo Agente de 

Contratação, referente a INEXIGIBILIDADE nº 6/2024-010-PMI, OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DETENTORA DOS DIREITOS DE REPRESENTAÇÃO DA 

CANTORA ALLANA MACEDO PARA O EVENTO GINCANA DE CAJAZEIRAS NO 

MUNIÍCIPIO DE ITUPIRANGA, tendo como proponente a empresa ALLANA KARLA 

MACEDO XAVIER, inscrito no CNPJ nº 41.981.534/0001-23, situada na avenida 

Deputado jamel cecilio, 3455, sala 2712, jardim goias CEP: 74.810-100, Contrato nº 

20240053 com valor Global dos serviços R$ 130.000,00 (Cento e Trinta Mil Reais), 

tendo como com base nas regras insculpidas pela Lei Federal nº. 14.133/2021 inciso 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário 

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País 

ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita 

a evento ou local específico. 

 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma “imposição da 

realidade extranormativa” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 2019, p. 594). Como decorrência 

disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei nº 14.133 se afigura como meramente 

exemplificativo – “numerus apertus”. Isso porque é impossível sistematizar todos os 

eventos dos quais decorrem uma inviabilidade de competição. 

 

DA CONTROLADORIA  

A Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades 



 

 

entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: “Art. 74. Os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno com a finalidade de: I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 

plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 

federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. § 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. § 2º Qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.” 

Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 

irregularidade e dela não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, 

ferindo assim, sua atribuição de apoiar o Controle Externo. Importante também 

destacar que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, nem confere 

“ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados pela 

Administração Pública.  

 

E, declara ainda, que o procedimento administrativo, encontra-se: 

(X) Revestidos de todas as formalidades legais, nas fases interna, habilitação, 

julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para a 

municipalidade; 

( ) Revestidos parcialmente das formalidades legais, nas fases interna, habilitação, 

julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para a 

municipalidade, embora apresente a (s) seguinte (s) ressalva (s): 

( ) Com irregularidade (s) de natureza grave, não estando aptos a gerar despesas para 

a municipalidade, conforme a (s) impropriedade (s) ou ilegalidade (s) enumerada (s) a 

seguir: 

 
Seguidos os trâmites legais, a mesma ESTÁ APTA a gerar despesas para esta 

Municipalidade, conforme este Parecer final desta Controladoria, seguirmos até esta 
fase Parecer da Procuradoria e orientamos a Comissão Permanente de Licitação que 
divulguem no site da Prefeitura (https://itupiranga.pa.gov.br/categoria/licitacoes) e no 
Site do TCM/PA – Jurisdicionados/Mural de Licitações.( https://www.tcm.pa.gov.br/). 

https://www.tcm.pa.gov.br/


 

 

 
Face ao exposto, e, ainda considerando a legalidade através do parecer jurídico, 

opinamos pela regularidade e aproveitamos a oportunidade para préstimos da mais alta 
estima e consideração. 

 
 

 
É o parecer desta Controladoria Municipal, SMJ.  
        
 

Itupiranga, 24 de maio de 2024. 
 

 
 
 
 
                                  RAIMUNDO NONATO MENDES SILVA 

Controlador Municipal 
Portaria 15/2022-PMI. 

CRC/PA 17.562-O 
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